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INTRODUÇÃO  

 

O transtorno do espectro autista (TEA) é 

um transtorno do neurodesenvolvimento de 

base biológica caracterizado por déficits na co-

municação social, interação social e padrões 

restritos e repetitivos de comportamento, inte-

resses e atividades. Sabe-se que a Atenção Pri-

mária funciona como a principal porta de en-

trada do Sistema Único de Saúde (SUS) e do 

centro de comunicação com toda a Rede de 

Atenção dos SUS, devendo se orientar pelos 

princípios da universalidade, da acessibilidade, 

da continuidade do cuidado, da integralidade da 

atenção, da responsabilização, da humanização 

e da equidade. Destes princípios, o Ministério 

da Saúde (2023), preconiza que a universali-

dade à saúde é um direito de cidadania de todas 

as pessoas e cabe ao Estado assegurar este di-

reito, sendo que o acesso às ações e serviços 

deve ser garantido a todas as pessoas, indepen-

dentemente de sexo, raça, ocupação ou outras 

características sociais ou pessoais (MINISTÉ-

RIO DA SAÚDE, 2023). Contudo, muitas ve-

zes, esse direito não é garantido de forma efici-

ente a todos os pacientes, principalmente aos 

que necessitam de um cuidado integrado e in-

tensivo contínuo, por conta de diversos entraves 

de origem socioeconômica que resultam na di-

ficuldade da atenção primária à saúde em ma-

nejar tais indivíduos.  

Tendo em vista a complexidade na aborda-

gem desse grupo, os princípios do SUS e a es-

cassez de estudos referentes a essa temática, são 

necessárias mais pesquisas voltadas para a cri-

ança autista inserida no contexto da Atenção 

Primária, a fim de identificar as necessidades a 

curto e longo prazo, bem como os tratamentos 

e os mecanismos por trás deles que poderiam 

resultar em maior independência e qualidade de 

vida ao longo do tempo. Sabendo-se que, a Po-

lítica Nacional de Atenção Básica (PNAB), car-

rega consigo o reconhecimento do sujeito, in-

serção social e singularidade, atendendo as de-

mandas da população sem distinção, é impres-

cindível que esse grupo esteja bem assistido no 

contexto primário de saúde. Romeu & Rossit 

(2022), reforçam que apesar da maioria das cri-

anças com TEA já demonstrarem alterações de 

comportamento com 1 ano de vida, a maioria só 

é diagnosticada em torno de 3 anos de idade, 

sendo que ⅓ dessas crianças são diagnosticadas 

apenas em idade escolar. Dessa forma, os fami-

liares tornam-se um elemento essencial na con-

tribuição de informações e prioridades em aten-

dimentos para o desenvolvimento de pacientes 

com TEA (ROMEU & ROSSIT, 2022). Nesse 

contexto, o preparo ineficiente, bem como a 

falta de integração de profissionais de saúde na 

primeira infância contribui para o atraso no di-

agnóstico e do cuidado de pacientes com TEA, 

bem como aumenta o estresse dos responsáveis 

que procuram por atendimento na atenção pri-

mária (ROMEU & ROSSIT, 2022).  

Diante disso, o objetivo deste estudo foi re-

alizar uma revisão de literatura acerca do aten-

dimento em pacientes pediátricos com TEA na 

atenção primária, baseado em bancos de dados 

de produção científica sobre o tema. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão de literatura reali-

zada no período de outubro e novembro de 

2023, por meio de pesquisas nas bases de dados 

SciELO e Google Acadêmico. Foram usados os 

descritores: “Transtorno do Espectro Autista”, 

“TEA”, “Atenção Primária” e “Atenção Bási-

ca”. Desta busca foram encontrados 11 artigos, 

posteriormente submetidos aos critérios de 

seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês; publicados no perí-

odo de 2021 a 2023 e que abordavam as temá-

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/sus
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ticas propostas para esta pesquisa, estudos do 

tipo revisão, disponibilizados na íntegra. Os cri-

térios de exclusão foram: artigos duplicados, 

disponibilizados na forma de resumo, que não 

abordavam diretamente a proposta estudada e 

que não atendiam aos demais critérios de inclu-

são.  

Após os critérios de seleção, restaram 11 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados em tabelas ou, com base na âncora 

teórica das diretrizes de atenção à reabilitação 

da pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

O termo "Transtorno do Espectro Autista" 

(TEA) descreve um grupo heterogêneo de 

transtornos neurodesenvolvimentais com etio-

logias diversas, mas caracterizados por prejuí-

zos na interação social, comunicação social e 

com padrões restritos e repetitivos de compor-

tamento, interesses e atividades. Após a identi-

ficação de sinais de alerta pelo cuidador ou 

prestador de cuidados da criança, a avaliação do 

desenvolvimento e do comportamento deve ser 

realizada o mais cedo possível. Isso geralmente 

envolve uma avaliação multidisciplinar, inclu-

indo avaliação médica, avaliação do desenvol-

vimento, avaliação de linguagem e avaliação do 

comportamento (WEISSMAN, 2022). 

Em todos os artigos analisados, parece ha-

ver um consenso da necessidade de rastrea-

mento precoce para diagnóstico de TEA. Para 

isso, é preciso uma equipe multiprofissional 

com profissionais treinados e capacitados para 

a situação. Segundo Simão et al. (2023), ainda 

nas consultas de puericultura realizadas na 

Atenção Primária devem ser realizadas entre-

vistas com pais ou cuidadores de forma deta-

lhada para avaliar a história familiar, social e 

patológica pregressa da criança, com o objetivo 

de identificar possíveis fatores de risco para o 

transtorno. Ademais, o exame físico não deve 

ser negligenciado, visto que é nesse momento 

que alterações no desenvolvimento psicomotor 

e neurossensorial da criança podem ser perce-

bidos pelos profissionais. Entretanto, nem todas 

as unidades básicas de saúde brasileiras tem a 

puericultura como ação prioritária, além de ser 

comum profissionais não utilizarem a Cader-

neta de Saúde da Criança (CSC), ou mesmo 

preenchê-la de forma inadequada, o que preju-

dica o rastreamento de diversos transtornos 

comportamentais, como o TEA, visto que a 

CSC é um instrumento que auxilia na detecção 

precoce de problemas no crescimento e desen-

volvimento infantil (SIMÃO et al., 2023). 

A importância do diagnóstico precoce para 

TEA realizado na APS também é destacada por 

Melo et al. (2017), na medida em que descreve 

o fenômeno conhecido como “Plasticidade neu-

ronal”, definido como a capacidade dos neurô-

nios de adaptarem-se às alterações do meio in-

terno e externo. Nessa perspectiva, essa regene-

ração neuronal, que implica diretamente no de-

senvolvimento cognitivo e consolidação do co-

nhecimento de um ser, é inversamente propor-

cional ao crescimento da criança, isto é, quanto 

mais afastada da sua infância, menor a plastici-

dade cerebral. Dessa maneira, grande parte dos 

indivíduos são prejudicados tendo em vista a 

idade tardia na qual são diagnosticados com 

TEA, perdendo esse período de plasticidade 

neuronal, o qual é essencial para que a interven-

ção terapêutica seja eficaz. 

Outrossim, a relevância de uma equipe in-

terprofissional na APS também é fator rele-

vante trazido pela maior parte dos artigos anali-

sados. Sob esse viés, Agreli (2017), traz a defi-

nição de Prática Interprofissional Colaborativa 

(PIC), a qual é vista como uma colaboração 

contínua e uma prática de interação entre os 

profissionais de uma equipe, em que se valoriza 
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a especialidade e os benefícios que cada um 

pode trazer para o cuidado da pessoa. Nesse 

sentido, o trabalho colaborativo em equipe é es-

sencial para os avanços nos processos de inter-

venção para crianças com TEA, com o propó-

sito de obter avanços no acesso, na qualidade, 

na eficiência e na efetividade dos processos te-

rapêuticos (ROMEU & ROSSIT, 2022). Para 

Simão et al. (2023), essa multiprofissionalidade 

entre os profissionais da APS, responsáveis por 

oferecer uma atenção integral aos cidadãos, 

ainda enfrenta inúmeros desafios. Dentre eles, 

destaca-se o recente processo de desmonte do 

SUS, que tem implementado estratégias e polí-

ticas de saúde públicas arcaicas. Essa proble-

mática, aliada ao modelo de baixo incentivo, re-

flete nas práticas dos profissionais da equipe 

multiprofissional, uma vez que comumente 

gera desmotivação e descontinuidade na assis-

tência à saúde, interferindo na intervenção e 

prognóstico de crianças com TEA (SIMÃO et 

al., 2023). 

De acordo com Pereira et al. (2021), essa 

fragilidade do SUS na assistência às crianças 

com TEA também é percebida pela falta de ini-

ciativas na APS que sejam capazes de rastrear o 

espectro. A Academia Americana de Pediatria 

(AAP) recomenda, durante os 18 e 24 meses de 

idade, a realização de questionários como 

forma de triagem, visando à detectação precoce 

de indícios para TEA, como problemas de lin-

guagem, interação social e repetitividade na ex-

pressão de movimentos (HYMAN et al., 2020). 

No entanto, não há ainda uma iniciativa preco-

nizada como padrão de rastreamento do TEA 

no SUS, e a captação de sinais precoces, geral-

mente, fica à mercê dos próprios pais, os quais, 

na maior parte dos casos, não possuem conhe-

cimento dos sintomas e sinais do espectro 

(WALLIS et al., 2020). Além disso, sabe-se 

que os questionários mais eficazes para diag-

nosticar precocemente o transtorno, consciente 

da dificuldade de obtê-lo pela Atenção Básica 

de Saúde, são o AMSE e o M-CHAT (PE-

REIRA et al., 2021). 

Ainda em relação aos pais de crianças com 

TEA, é perceptível que sua adesão em termos 

de preparo, paciência e cuidado é imprescindí-

vel para que haja uma intervenção favorável. 

Dessa maneira, o envolvimento dos familiares 

otimiza o tratamento e os resultados no cuidado 

das pessoas com TEA, sendo então necessárias 

estratégias de interação e treinamentos entre 

profissionais da APS e cuidadores. Caso contrá-

rio, a intervenção poderá conduzir ao estresse 

parental, além de trazer desafios nos avanços te-

rapêuticos da criança (SRINIVASAN et al., 

2021). Por conseguinte, para Dale et al. (2021), 

há urgência na inserção de ações colaborativas 

no cuidado de crianças com TEA na APS. Ca-

pacitar pais/cuidadores e profissionais é uma 

opção para alcançar melhores resultados e ser-

viços para famílias e crianças.  

Aliado a isso, em um estudo realizado por 

Costa et al. (2023), o qual foi desenvolvido em 

quatro Unidades de APS, objetivando a análise 

da assistência aos usuários com transtorno do 

espectro autista, mostrou-se que a maioria dos 

profissionais não possui conhecimento sufici-

ente sobre o TEA. Os obstáculos são caracteri-

zados pela falta de capacitação, de diálogo, e de 

conhecimento acerca dos métodos de rastreio 

do transtorno. Os profissionais das equipes que 

participaram da pesquisa, as quais são compos-

tas por médicos, enfermeiros, técnicos de enfer-

magem e agentes comunitários de saúde, foram 

submetidos a uma entrevista semiestruturada e 

revelaram dificuldades quanto ao manejo de pa-

cientes com TEA (COSTA et al., 2023). Tais 

desafios interferem diretamente no rastrea-

mento e diagnóstico precoce do espectro, além 

de prejudicar a intervenção longitudinal reali-

zada por profissionais na APS. 
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CONCLUSÃO  

 

Considera-se a relevância da temática, de-

vido à complexidade e à diversidade de com-

prometimentos presentes nos casos de pessoas 

com TEA, além de verificar um aumento cres-

cente de diagnósticos dessa condição nos últi-

mos anos, tornando-se cada vez mais evidente 

a necessidade de uma abordagem interprofissi-

onal no oferecimento de serviços que promo-

vam cuidados de saúde eficientes para essas cri-

anças. 

Apesar do TEA ser um tratamento sem 

cura, o diagnóstico sendo feito nos primeiros 3 

anos, juntamente com intervenções precoces,  

promove melhoria na cognição, afetividade, 

motricidade e comportamento da criança, mini-

mizando os efeitos dos déficits que os acome-

tem e melhorando a qualidade de vida, fato que 

demonstra a importância do diagnóstico pre-

coce (DE LIMA et al., 2022).  

Nesse sentido, têm sido atribuídas às equi-

pes de saúde multiprofissional a função de in-

vestigar os sinais do TEA para identificação 

precoce e assistência em consonância com as 

políticas de saúde a fim de compartilhar os 

questionamentos, as angústias e as necessida-

des dos familiares que se estabelecem no mo-

mento do diagnóstico (DE LIMA et al., 2022). 

Contudo, a falta de conhecimento e de ca-

pacitação dos profissionais da equipe multipro-

fissional da APS em relação às políticas de as-

sistência em saúde ao usuário com TEA e seus 

familiares interferem na condução do apoio, de 

modo que o contato com esses pacientes ocorre 

apenas para a realização de vacinação, exames 

de rotina, medicações e consultas e são condu-

zidos como pacientes que apresentam doenças 

mentais ou algum outro tipo de transtorno. 

Além disso, os médicos ainda não conse-

guem estabelecer uma relação dialógica ade-

quada com a pessoa com TEA e sua família, 

fato que poderá gerar tensão e 

conflitos emocionais por parte de pacientes 

e familiares no momento da descoberta, além da 

dificuldade de conduzir para onde eles têm que 

ir e dar as orientações necessárias aos pais. 

No âmbito do SUS, é necessário o incentivo 

dos órgãos competentes e a oferta de um pro-

grama educação permanente, visando a qualifi-

cação da equipe multiprofissional para que es-

tejam aptos a utilizar os recursos humanos e 

materiais voltados para a assistência às pessoas 

com TEA e seus familiares nas UAPS, visando 

a otimização dos recursos obtidos. Além disso, 

outra opção que se faz necessária é o maior in-

vestimento voltado para o desenvolvimento de 

pesquisas que possam desenvolver inovações 

na abordagem, sistematização e execução da in-

tervenção do trabalho dos profissionais junto às 

crianças com TEA. 
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